Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Afonso Henrique Ferreira Barbosa
Processo nº 0490315-21.2011.8.19.0001
Trata-se de ação ordinária ajuizada por DALMIR PEREIRA BARBOSA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da qual pretende sua reintegração nos quadros da PMERJ. Alega o impetrante que teria sido excluído da PMERJ em razão de processo administrativo disciplinar. Sustenta que o réu extrapolou de sua competência ao discordar do parecer do Conselho de Disciplina e que não pode ser excluído eis que já reformado. Com a exordial vieram os documentos de fls. 16/239. Gratuidade de justiça deferida às fls. 242. Validamente citado, o réu contesta às fls. 247/253 alegando que ao final do processo administrativo disciplinar sofrido pelo impetrante o Colegiado e o Diretor da DGP/DIP entenderam que não houve falta punível com a perda do cargo público. Entretanto o Comandante-Geral da PMERJ, por entender que o impetrado estava inapto para o exercício de sua função de policial, determinou sua exclusão ex-officio. Ressalta o caráter opinativo da manifestação do colegiado e a possibilidade e se aplicar punição disciplinar aos militares reformados. O Ministério Público apresentou o parecer de fls. 494/498, opinando pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Ao exame dos autos, tenho como improcedentes as razões invocadas pela parte autora ao embasamento de sua pretensão. Com efeito, a avaliação que o ente público faz das provas produzidas no processo disciplinar, bem como a pena que julga aplicável é questão de mérito administrativo e, como tal, não está sujeita à interferência do Poder Judiciário, sob pena de interferir na independência do Poder Executivo (art. 2º da CF). Tal afirmação, aliás, está fundada em jurisprudência há muito consolidada em nossos Tribunais, como se vê adiante: ´ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINARIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PUBLICO. POLICIAL CIVIL DO ESTADO DE GOIAS. DEMISSÃO. REGULARIDADE DO ATO. 1. O MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DISCIPLINAR DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA RESTRINGE-SE A APRECIAÇÃO DOS SEUS ASPECTOS FORMAIS, NÃO PODENDO ADENTRAR O MERITO DA MEDIDA. 2. COMPROVADO QUE O INQUERITO, PRECEDIDO DE SINDICANCIA, TRANSCORREU SEM QUALQUER EIVA, HA DE SER MANTIDA A DECISÃO DENEGATORIA DA ORDEM REQUERIDA. 3. RECURSO ORDINARIO IMPROVIDO.´ (STJ - 2ª Turma - RMS nº 282/GO - Rel. Min. Francisco Peçanha Martins - julg. 07-12-1995 - DJ 13-02-1995 - pág. 2.224). ´ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. DEMISSÃO. NULIDADES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS PRODUZIDAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO PODER JUDICIÁRIO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. AGRAVAMENTO DA PENA SUGERIDA PELA COMISSÃO PROCESSANTE. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 168 DA LEI Nº 8.112/90. EXCESSO DE PRAZO. NÃO COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL. ´WRIT´ IMPETRADO COMO FORMA DE INSATISFAÇÃO COM O CONCLUSIVO DESFECHO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ORDEM DENEGADA. I - Em relação ao controle jurisdicional do processo administrativo, a atuação do Poder Judiciário circunscreve-se ao campo da regularidade do procedimento, bem como à legalidade do ato demissionário, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo a fim de aferir o grau de conveniência e oportunidade. II - A Lei 8.112/90, no artigo 168, autoriza a Autoridade competente a dissentir do relatório apresentado pela Comissão Processante, desde que a sanção aplicada esteja devidamente motivada. Ademais, não há vedação quanto à adoção do parecer de sua Consultoria Jurídica. Precedentes. III - A Lei nº 8112/90, ao dispor sobre o julgamento do processo administrativo disciplinar, prevê expressamente no artigo 169, § 1º que 'O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo.'. Consoante entendimento desta Corte o excesso de prazo não pode ser alegado como fator de nulidade do processo, mormente se não restar comprovada qualquer lesão ao direito do servidor. IV - Aplicável o princípio do 'pas de nullité sans grief', tendo em vista que eventual nulidade do processo administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo, o que não ocorreu no presente caso. V- A sanção administrativa é aplicada para salvaguardar os interesses exclusivamente funcionais da Administração Pública, enquanto a sanção criminal destina-se à proteção da coletividade. Consoante entendimento desta Corte, a independência entre as instâncias penal, civil e administrativa, consagrada na doutrina e na jurisprudência, permite à Administração impor punição disciplinar ao servidor faltoso à revelia de anterior julgamento no âmbito criminal, ou em sede de ação civil, mesmo que a conduta imputada configure crime em tese. VI - Evidenciado o respeito aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, não há que se falar em nulidades do processo administrativo disciplinar, principalmente quando o 'writ' é impetrado como forma derradeira de insatisfação com o conclusivo desfecho do processo administrativo disciplinar. VII - Ordem denegada.´ (STJ - 3ª Seção - MS nº 9.384/DF - Rel. Min. Gilson Dipp - julg. 23-06-2004 - DJ 16-08-2004 - pág. 130). ´MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 1. No que diz respeito ao controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que compete ao Poder Judiciário apreciar a regularidade do procedimento, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem, contudo, adentrar no mérito administrativo. 2. Mostra-se plenamente justificado o excesso de prazo na conclusão do processo administrativo disciplinar, que decorre de incidentes não imputáveis à Comissão Processante, inexistindo óbice legal que se designe os mesmos servidores para constituir nova comissão processante, mormente se para não se postergar, ainda mais, a conclusão do inquérito disciplinar. 3. A 3ª Seção desta Corte Superior de Justiça pacificou já entendimento no sentido de que '(...) a extrapolação do prazo para a conclusão do processo administrativo-disciplinar não consubstancia nulidade susceptível de invalidar o procedimento.' (MS nº 7.962/DF, Relator Ministro Vicente Leal, in DJ 1º/7/2002). 4. Oportunizada ao acusado o ofertamento de quesitos relativos a exame grafotécnico, não há falar em violação do direito à ampla defesa e ao contraditório, em não vindo à luz a quesitação facultada. 5. De qualquer modo, nulidade houvesse pela falta de intimação para a formulação de quesitos, seria de natureza relativa, a reclamar argüição oportuna e demonstração de prejuízo, inocorrentes na espécie até por que a comissão processante se valeu de elementos outros de convicção para formar seu juízo da autoria e materialidade dos fatos imputados, que, aliás, foram confessados no próprio interrogatório. 6. Inexiste qualquer determinação legal no sentido de que o indiciado seja intimado pessoalmente do Relatório Final elaborado pela comissão processante, não havendo falar, também nesse particular, em cerceamento de defesa. 7. O ato punitivo, como se impunha, mereceu publicação na imprensa oficial, sendo certo, ainda, que o próprio impetrante, em sua exordial, dá conta que tomou conhecimento do ato demissório quando da sua publicação no Diário Oficial da União, do que resulta a inexistência de qualquer embaraço ao seu direito de recorrer. 8. Ordem denegada.´ (STJ - 3ª Seção - MS nº 7.051/DF - Rel. Min. Hamilton Carvalhido - julg. 11-12-2002 - DJ 05-05-2003 - pág. 215). No caso dos autos, vê-se que foram respeitados todos os princípios do procedimento, bem como o direito de defesa do militar. Logo, a propositura da presente demanda constitui verdadeira irresignação quanto ao desfecho do processo disciplinar, onde foi assegurado a autor o contraditório e a ampla defesa. De toda sorte, se possível fosse adentrar no mérito administrativo, não se apuraria qualquer desvio de finalidade no agir da administração. Não obstante a independência existente entre as esferas criminal e administrativa, a conduta do impetrante foi apurada junto ao Comando da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, por se constituir em ilícito funcional e, respeitado o contraditório e a ampla defesa, entendeu a autoridade por bem aplicar-lhe a pena de exclusão da corporação, prevista para a hipótese. Cumpre observar, por oportuno, que a conduta do autor é absolutamente incompatível com a responsabilidade do cargo no qual estava investido, estando a sociedade cansada de ver nos quadros de tão importante função membros que não honram a importante missão que lhes é confiada. Por fim, importa ressaltar o Comandante Geral é competente para excluir os militares após o PAD, conforme artigo 91, parágrafo único da Lei 443/81, sendo certo, ainda, que o E. Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento segundo o qual ´o artigo 125, §4º da Constituição não impede a perda da graduação de militar mediante procedimento administrativo´ (Sumula 673). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, e condeno o autor ao pagamento das custas processuais e taxa judiciária, bem como honorários advocatícios que arbitro em R$500,00, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50, em razão da gratuidade de justiça que o beneficia. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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